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O caminho até a formação do regime de acumulação integral: lutas 
sociais e novas formas de exploração 

O regime de acumulação intensiva teve algumas especificidades no 
México: dá se a formação de um Estado integracionista, desde o momento 
imediato à revolução e se desenvolve nas décadas seguintes, tomando corpo, 
até chegar à burocratização total dos sindicatos e dos partidos para “evitar 
que o pouco obtido em benefício dos pobres durante a revolução pudesse 
atingir os interesses fundamentais da burguesia ascendente”  assim 
formou-se uma aliança “policlassista, fundamentada em um discurso 
ideológico que passava a idéia de que os princípios e as tarefas da revolução 
seriam implementados pelo novo Estado, devendo todas as classes sociais se 
submeterem pacificamente a ele, já que representava o interesse de ‘todos os 
mexicanos’” (BUSTOS, 2008, p. 154) Este tipo de relações sociais 
mediatizadas pelo Estado Mexicano duraria cerca de 80 anos(desde início da 
década de 20 até as desestabilização em fins da década de 80 (BUSTOS, 
idem, p. 155).  

                                                 

∗ Estudante de graduação em Ciências Sociais pela UFG. End. eletrônico: no.passaran@yahoo.com.br 



GT 1. Lutas camponesas e indígenas na América Latina                                                                         137 

Estas relações sociais baseadas na submissão ideológica e com alguns 
benefícios materiais para os trabalhadores serviu de base para o 
amadurecimento da economia capitalista no México: desde os anos de 1940 
até o fim da década de 1970 constituiu-se o denominado milagre mexicano, 
expresso em um crescimento do produto interno bruto(PIB) na ordem de 
6,1% (BUSTOS, 2009, p. 184). Porém, este desenvolvimento foi 
extremamente desigual, já na década de 1950 cerca de “10% das famílias 
privilegiadas recebiam 49% da renda, enquanto apenas 14% cabia a 40% das 
famílias pobres” (COSÍO apud BUSTOS, 2008, p. 184). Ao longo do século 
XX este desenvolvimento desigual só se confirma, aprofundando na 
atualidade.  

A ideologia do nacionalismo (expressão do integracionismo dos 
trabalhadores no regime de acumulação intensivo) cuidava para que as lutas 
dos trabalhadores não ultrapassassem os limites estabelecidos pela 
institucionalidade, contudo, com um desenvolvimento tão desigual era 
impossível não existir momentos em que saltassem à consciência a condição 
miserável que vivia os trabalhadores, daí que diversos momentos são 
representativos da decomposição deste regime: em 1958 ferroviários e 
professores se mobilizaram intensamente e de igual forma foram reprimidos 
pelo regime, encarcerando seus líderes; dez anos mais tarde as manifestações 
foram ainda mais intensas e a resposta do regime chegou à loucura, pois até 
hoje não se sabe o número determinado de mortos no massacra da Praça de 
Tlateloco (Bustos, 2008). Este último movimento é representativo, pois é 
dele que se radicalizará a luta de classes em México, pois apartir de então 
ficava evidenciado até que ponto poderia chegar o Estado, como 
isntrumento para reprodução das relações de produção capitalista, na 
disposição de manter a ordem; segundo Emílio Gennari: “na origem do 
Exército zapatista de libertação nacional (EZLN) está a geração que 
participa dos movimentos e das manifestações que marcam o final da 
década de 60 e, no México, culminam no massacre da Praça das Três 
Culturas na cidade de Tlateloco” (GENNARI, 2002, p. 21). 

 A luta de classes aliada à diminuição na taxa de lucros exige 
transformações no regime de acumulação. O tipo de acumulação intensiva, 
que teve na indústria seu principal expoente, baseada nas divisas obtidas pela 
agricultura, se tornou inviável quando esta última não mais conseguiu 
produzir insumos suficientes. A saída foi recorrer a empréstimos financeiros 
no exterior. Assim entrou-se num círculo vicioso que aos poucos foi 
inviabilizando a acumulação de capital como antes ocorreu. O grande 
responsabilizado ideologicamente é o Estado Mexicano; e é somente 
inserida numa sociedade que viu a hiper-valorização e atuação do Estado 
que pode surgir um movimento como o EZLN tão contestador da ação 
política focada no Estado. Na década de 1980 acontece uma mudança na 
forma de acumulação de capital no México: o regime de acumulação 
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intensiva assimila aspectos do regime de acumulação extensiva, assim se dá a 
formação de políticas públicas que retiram muitos dos direitos conquistados 
permitindo que a exploração de mais-valia absoluta seja reativada, 
expressões dessa reativação é a diminuição dos salários, aumento da jornada 
de trabalho, intensificação da repressão física aos movimentos sociais, etc. 
(BUSTOS, 2008); isto implica a formação do regime de acumulação integral 
no México. 

  Uma forte característica do nascente regime de acumulação integral 
no México, e que pode nos ajudar a compreender as causas do levante do 
EZLN, é que quem passa a controlar o poder político é a ultra-direita, e 
assim podemos perceber nas novas políticas neoliberais resquícios de 
antigos preconceitos enraizados na sociedade Mexicana. Na década de 1970 
as dificuldades de acumulação de capital se expressam em 

La caída de las exportaciones, aumento en el déficit de la cuenta corriente de la balanza 
de pagos, aumento en el déficit primario del sector público, disminución de las tasas de 
crecimiento de la producción agrícola, como deterioro de los precios de garantía tanto al 
productor como al consumidor” (LABASTIDA, apud RAMÍREZ, p. 65). 

Mais adiante Ramírez fala que a emergência do que ele chama de 
“regime de produção flexível” 1 impõe novas políticas institucionais, que vão 
aos poucos demonstrando a superação do antigo regime de produção, assim 
as questões de uma sociedade urbana e industrial tomam preponderância 
(RAMÍREZ, 2009). Ele converge com Busto, afirmando que as bases do 
antigo regime foram corroídas, pois já não há mais espaço para o partido, o 
sindicato e o Estado de bem-estar social (BUSTOS, 2008, pg. 164). O 
Estado neoliberal no México se confunde com a própria viabilidade da 
acumulação integral. Se antes existía um discurso de que haveriam alguns 
espaços para os trabalhadores hoje já não existe mais; as políticas 
integracionistas foram totalmente abandonadas; o capitalismo transnacional 
está devorando algumas frações da burguesia e economia nacionais, embora 
algumas frações tenham ganhado muito com o sucateamento da economia 
mexicana; a militarização das questões sociais é evidente, é só prestarmos 
atenção à situação em Chiapas, onde calcula-se que cerca de 70 mil militares 
do exército mexicano estejam ali lotados, enquanto que existem somente 
“um médico para cada 18 mil habitantes” (GENNARI, 2002, p. 89/90). 
Loza resume a situação no México contemporâneo, a nosso ver nesta 
citação estão presentes as bases do regime de acumulação integral: 

O modelo neoliberal dominante que impera hoje no México provocou 
uma série de fenômenos que foram acentuando a miséria dos pobres, 
destacando-se o fato de que as terras expropriadas e repartidas entre os 
camponeses mais necessitados, principalmente sob o governo de Lázaro 

                                                 

1 Termo que acreditamos não corresponeder à realidade, dado que o que se dá é uma intensificação 
constante da exploração dos trabalhadores, o contrário do que o termo flexibilidade sugere. 
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Cárdenas, venham sendo compradas gradativamente a baixo custo por 
empresas transnacionais, que constroem hotéis, condomínios, aeroportos, 
represas ou outro tipo de negócios rentáveis para seus interesses de classe. 
Outro aspecto a destacar é a falta de criação de emprego que prevalece no 
país e a incapacidade dos governos neoliberais para resolver os problemas 
profundos de saúde, educação e habitação que aflingem as mais pobres. 
Essa situação levou 60% da população mexicana à categoria de pobres ou 
muito pobres. Diante dessa situação, muitos setores sociais marginalizados 
continuam reclamando justiça social e começaram a se organizar e a 
empreender diversas formas de protesto e de luta, em todo o país (LOZA 
APUD BUSTOS, 2008, p. 195). 

Nesse sentido acreditamos que a situação histórica de Chiapas, como 
do México em geral, se deteriora com a nova forma de acumulação, que 
consegue estabelecer com maior intensidade a exploração, mas não 
consegue erguer-se sem provocar reações, assim como as inúmeras revoltas 
que aconteceram nos regimes acumulativos precedentes. Especificamente 
em Chiapas, notamos que o regime de acumulação integral se faz presente 
na forma de exploração que conjuga antigas e novas formas de apropriação. 
Conforme Hilsenbeck, no sul do México permaneceram as  

Velhas estruturas e modos de funcionamento social. Significa dizer que o 
sul do país não sofreu mudanças profundas em suas estruturas agrárias e 
econômicas, nas hierarquias, hábitos sociais, culturais e políticos mais 
essenciais e tradicionais. (HILSENBECK, 2007, p.42).  

Em Chiapas o regime de acumulação integral coloca em curso um 
processo de intensificação da exploração que se baseia na reatualização da 
legislação penal com relação à criminalização dos movimentos sociais 
(HILSENBECK, 2007), retirada de direitos conquistados (como o acesso às 
terras ejidais) e garantia às empresas multinacionais o controle sobre as 
terras de Chiapas e de investimentos (MORFÍN, 2000), etc. 

 

Uma classe se forma no processo de exploração e na luta 

Massimo Di Felice em ensaio sobre as “Sete deslocações que 
diferenciam o EZLN dos demais movimentos sociais” se propõe a enteder 
o EZLN apartir do seu “ser indígena”, para o autor este movimento seria  

Uma organização anômala no interior do cenário político mundial. A 
utilização das categorias políticas européias e das ideologias que marcaram 
a conflitualidade social na época moderna, também na América latina, 
resultam, portanto, insuficientes para compreender tal movimneto, seu 
impacto e seu significado no novo cenário político pós-guerra-fria (Di 
Felice, 2002, p. 30). 

 Assim, estudar o EZLN é estudar o movimento per si, 
desconectado da sociedade em que está inserido dado que a “lógica política 
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da modernidade e das suas categorias estáticas e binárias, campo/cidade, 
estado/ sociedade civil, esquerda/direita etc” (DI Felice, idem, pg. 29) é 
uma lógica diferenciada, oposta à dinâmica que as comunidades indígenas 
possuem. É óbvia a concepção metafísica que este autor possui, o EZLN e 
suas bases sociais, o “ser indígena”, parecem estar numa outra dimensão. Na 
verdade, trata-se de um desconhecimento das próprias condições de vida 
dos povos latinos, das causas que os levam a se revoltar, em vez disso, o 
autor se propõe a fazer divagações intelectuais, abstrações filosóficas e 
ideológicas que pouco tem a ver com a realidade, neste sentido o EZLN e 
suas bases sociais são realmente uma descoberta para este autor, mesmo 
depois de 500 de resistência às opressões que sofreram da “conflitualidade” 
moderna. Em última instância, tal discurso pode ser facilmente adotado por 
discursos políticos-ideológicos que se sustentam em políticas de raças 
superiores, e tendo se em conta a vigorante hegemonia ocidental de que o 
ocidente possui um status superior não dependerá muito para que occoram 
ataques  e mesmo políticas estatais contra os grupos que se baseiam em 
algum apego de identidade ou com vincúlos fortemente comunitários, como 
alvo que serão da “cultura ocidental”.  

 O “ser indígena” que Di Felice julga ser a base social do movimento 
não se encontra nos discursos, nem muito menos na prática do EZLN. E 
mesmo que se houvesse corresnpondência no discurso do EZLN, a questão 
fundamental é outra. Para além do discurso do EZLN é necessário 
encontrar a base real de sustento do movimento, já que nem a interpretação 
metafísica do “ser indígena” ou a propaganda governamental pós-levante 
que denunciava o movimento como controlado por profissionais da 
violência (MONTEMAYOR, 1997) nos satisfazem. Nossa hipotése é de que 
a base social do EZLN são as comunidades de camponeses indígenas; como 
argumentou Montemayor seria impossível que guerrilheiros conseguissem 
construir e manter um exército com mais de dois mil combatentes, os que 
eram visíveis nos primeiros dias da revolta (ou invisíveis como queiram), 
sem contar com um amplo apoio das comunidades da selva lacandona, para 
Montemayor aos contigentes militares “se agregabam al menos diez mil más, 
como cálculo prudente de las bases de apoyo no militar, sino social, de cinco 
personas por cada combatiente” (MONTEMAYOR, idem, p. 44).  

A respeito de um antigo mito dos desecendentes da cultura maia, 
seriam sete os diferentes deuses que deram origem ao mundo e a pluralidade 
existente nele. Daí ocorrería uma pluralidade intrínseca à cultura dos índios 
do EZLN, cultura diferente da cultura da modernidade ocidental, sendo esta 
baseada na “identidade binária e da dialética, que contrapõe o ‘um’ ao ‘um’: 
‘uma’ identidade, ‘uma’ ideologia, ‘um’ partido, ‘um’ líder, a ‘um’ outro, num 
movimento transitório e sempre idêntico” (DI FELICE, 2002, p. 31), sendo 
assim, a base social do EZLN, o transcedental “ser indígena” estaría 
marcado por uma visão maia baseada na presença da “pluralidade 
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contraditória e dinâmica” (Di FELICE, idem, 32). Não estamos querendo 
negar a existência destas relações sociais em meio aos sujeitos reais, 
concretos que formam o EZLN; mas a existência destas relações é devida 
aos processos de produção dos camponeses indígenas chiapanecos e 
também das necessidades decorrentes das lutas que se desenvolveram contra 
os avanços do capital monopolista agrário em terras chiapanecas, não é 
produto de uma transmissão hereditária dos maias aos seus descendentes, 
foi justamente a dinâmica das relações sociais que levou a se retomar estas 
relações (e não outras), dinâmica esta que produziu efeitos diferentes das 
que existiam em épocas passadas quando o código de conduta das 
sociedades nativas desta mesma região exigiam o seguinte de determinados 
indivíduos: 

Sê amoroso, reconhecido, respeitoso, sê pleno de temor, olha com medo, 
sê submisso, faz o que deseja o coração da mãe, do pai, pois é o seu 
mérito, o seu dom; pois lhes é devido, o serviço, a submissão, a deferência. 
(…) Humilha-te, inclina-te, abaixa a cabeça, curva-te (DURAND-
FOREST APUD REEVER , p. 4) 

Logo, não é um particularismo cultural o que caracteriza as bases 
sociais do EZLN, isto é, o “ser indígena” está envolto em complexas 
relações sociais, e a historicidade também o atinge. 

Di Felice diz ser a luta dos indígenas do EZLN uma luta “além da 
pólis no sentido de que acontece fora dos espaços e das representações 
dialéticas identitárias da política moderna” (DI FELICE, 2002, p. 34). A este 
respeito podemos fazer algumas breves considerações que logo desmontam 
por inteiro tal idéia.  

Acreditamos que a questão da relação ou não do EZLN com a 
política e instituições modernas está bem expressa da forma como Reever 
colocou, pois claramente o EZLN é uma organização política e militar que 
veicula “valores identitários e patrióticos”, como exemplo, temos as citações 
de heróis nacionais feitas já na primeira declaração da selva lacandona 

Porém, nós hoje dizemos: BASTA! Somos os herdeiros dos que realmente 
forjaram a nossa nacionalidade, somos milhões de despossuídos e 
convocamos todos os nossos irmãos a aderir a este chamado como o 
único caminho para não morrermos de fome ante a ambição insaciável de 
uma ditadura de mais de setenta anos, encabeçada por uma camarilha de 
traidores que representam os grupos mais conservadores e que estão 
dispostos a vender a pátria. São os mesmos que se opuseram a Hidalgo e 
Morelos, os que traíram Vicente Guerrero, são os mesmos que venderam 
mais da metade do nosso solo ao invasor estrangeiro, são os mesmos que 
trouxeram um príncipe estrangeiro para nos governar (1º delcaração, apud 
GENNARI, p. 12). 
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Sendo herdeiros dos forjadores da pátria é que o EZLN se sente no 
direito legitimo de recorrer à carta magna e invocar o artigo 39 da 
constituição mexicana e conclamar a soberania popular, como fonte do 
poder político. Ora, ocorre aqui uma veemente defesa do Estado-nação e 
das suas instituições, e não são estes espaços criações próprias do domínio 
burguês, isto é, não fazem parte de relações sociais construidas com o 
advento da política moderna?.  

Outro exemplo concreto de comprometimento do EZLN com 
espaços de atuação política próprios da burguesia se encontra com relação 
ao seu apoio tácito às eleições. Em comunicado do dia 6 de Outubro de 
1994, denominado “Sobre la presidencia de la CND”, diz o seguinte: 

La lucha por la democracia, la libertad y la justicia en México no se inicia ni 
se acaba en las elecciones. La lucha electoral es sólo un aspecto de la lucha 
por la democracia. El fortalecimiento de las organizaciones 
independientes, la lucha por las demandas sociales, por los derechos 
ciudadanos, la defensa de las conquistas populares, no se agotan ni 
satisfacen con la lucha electoral ni la defensa de la voluntad populares sólo 
la defensa del voto  (COMUNICADO, APUD GENNARI, p. 93) 

Neste comunicado está implícita a defesa da importância das eleições, 
se não como momento único das relações políticas, então como um 
momento válido para garantia de conquistas das demandas populares. Aliás, 
as próprias “demandas sociales e derechos ciudadanos” são formas de relações 
sociais que têm como fundamento as relações de produção capitalistas, e 
historicamente surgem com o advento do regime de acumulação intensivo-
extensivo (VIANA, 2009), mas a Di Felice pouco interessa compreender 
esta historicidade, pois está além de qualquer influência sobre o 
transcedental “ser indígena”; assim, podemos dizer que não objetivar tomar 
o poder do Estado não significa por si só que o EZLN e suas bases sociais 
romperam com a lógica política moderna, descartando as categorias políticas 
construídas pela burguesia. 

Aprofundando sua análise das transformações culturais que o 
movimento encerra, Di Felice entende que a luta do EZLN se transfere da 
tomada do poder do Estado para as ações simbólicas e pela imprevisível 
conflitualidade transnacional. Daí que o EZLN age 

Transferindo o conflito para o ambiente dos bits eletrônicos, lugar 
privilegiado da reprodução do capital internacional, os zapatistas fazem da 
linguagem sincrética e das “palavras eletrônicas andantes” as suas armas 
principais (DI FELICE, 2002, p. 36) 

É óbvia a concepção fetichizada deste autor das relações capitalistas: 
tomando o capital financeiro como fundamento das atuais relações sociais 
não consegue mais do que reproduzir a ideologia dominante de sociedades 
pós-industriais dominadas pelo trabalho imaterial. Seguindo o caminho 



GT 1. Lutas camponesas e indígenas na América Latina                                                                         143 

trilhado pelo capital financeiro, na mente de Di Felice, o EZLN deve ser 
compreendido como também possuindo um movimento simbólico, abstrato 
que fóge dos próprios agentes sociais que lhes dão sustento.  

Leo Vinícius, em debate no sítio passa-palavra demonstra quanto foi 
importante para a sobreviência concreta do movimento e de suas bases 
sociais a conquista dos meios de produção, e não o desenvolvimento de 
narrativas não-ocidentais, como se postula como fundamento para 
sobreviência do movimento. Citando Marcos, ele aponta as origens dos 
avanços nas comunidades: 

Os avanços em governo, saúde, moradia [habitação], alimentação, 
participação das mulheres, comercialização, cultura, comunicação e 
informação têm como ponto de partida a recuperação dos meios de 
produção, neste caso, a terra, os animais e as máquinas que estavam em 
mãos dos grandes proprietários. (Subcomandante Marcos) (VINICIUS, 
2009). 

 Em fim, a principal consequência com o advento das concepções 
reducionistas e que não se baseiam no movimento da luta de classes é que a 
sociedade passa a parecer basear-se em diferenças culturais, identitárias, que 
se desenvolvem em escala do micro, dizem respeito aos poucos que podem 
(ou não) compartilhar dos vagos preceitos, isto é, é o advento e propagação 
do indivíduo, correlato real, prático, visível das diferenças identitárias que 
perpassam as sociedades das diferenças. Em citação síntese de sua 
compreensão das relações sociais o autor nos proporciona uma análise do 
movimento a apartir do viés, da lógica de pensamento dos próprios grupos 
dominantes, pois quando um dos comandantes indígenas do EZLN vai ao 
congresso mexicano está ali representando o deslocamento da 

Modernidade desenvolvimentista, economicista, iluminista, eurocêntrica e 
branca para um outro horizonte marrom, ‘impuro, mestiço, plura, que 
anuncia um devir híbrido, como as paisagensdas ruas de qualquer 
metrópole, de qualquer canto do mundo contemporâneo (DI FELICE, 
2002, p. 30) 

Aí está comprovada a metodologia de pensamento hegemônica na 
atualidade, o reducionismo, a análise busca encontrar o particular já que 
estamos em um mundo marcado pela pluralidade: às vezes o correlaciona 
com outros fenômenos, para daí mostrar sua dominância, determinismo 
cultural na sociedade, ou também reduz a análise ao que é visível, que pode 
ser relatado, o que se estudou é o que é porque não é outra coisa. Luta de 
classes, isto sim representa o passado arcaico ante o pós-modernismo. 
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Conclusões 

O EZLN é expressão da dinâmica da luta de classes no regime de 
acumulação integral: suas ações são uma reação contra a maximização da 
exploração dos camponeses indígenas de Chiapas, a exploração se 
desenvolve em várias frentes, desde a tomada de seu principal instrumento 
de produção, as terras, passando pela migração forçada para as cidades, 
estigmatização do indígena e de sua cultura, imposição cultural, 
transformação do indígena em mercadoria e em consumidor, etc.  

Despolitizar e não compreender a totalidade social que envolve este 
fenômeno é negar qualquer potencialidade de mudança que o movimento 
real traz. É, mesmo que de forma inconsciente, participar na luta de classes 
ajudando do lado inimigo, pois é muito menos conflitivo2 conceder 
liberdade de culto do que liberdade de posse sobre os meios de produção, e 
própria luta do EZLN nos ensina isso, com os constates ataques que vêm 
sofrendo.  
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